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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL OBSTADO COM ARRIMO 
NA SÚMULA 280/STF. NORMA LOCAL CONTESTADA EM 
FACE DE LEI FEDERAL. ART. 1.032 DO CPC. APELO NOBRE 
LIMITADO À QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inaplicabilidade do art. 1.032 do CPC no caso, pois tal 
dispositivo não autoriza a conversão em recurso extraordinário de 
recurso especial que invoque, em suas razões, violação à legislação 
infraconstitucional. Somente seria cabível a utilização do princípio 
da fungibilidade recursal nos casos em que o apelo nobre versasse 
sobre questão constitucional e restasse caracterizado um equívoco 
da parte na escolha do recurso cabível.
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL OBSTADO COM ARRIMO 
NA SÚMULA 280/STF. NORMA LOCAL CONTESTADA EM 
FACE DE LEI FEDERAL. ART. 1.032 DO CPC. APELO NOBRE 
LIMITADO À QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inaplicabilidade do art. 1.032 do CPC no caso, pois tal 
dispositivo não autoriza a conversão em recurso extraordinário de 
recurso especial que invoque, em suas razões, violação à legislação 
infraconstitucional. Somente seria cabível a utilização do princípio 
da fungibilidade recursal nos casos em que o apelo nobre versasse 
sobre questão constitucional e restasse caracterizado um equívoco 
da parte na escolha do recurso cabível.
2. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Fernando Luís Gomes da Silva Pitangueiras e outra

 desafiando decisão de fls. 574/577, que negou provimento ao agravo, ao fundamento de 

que o exame da matéria, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise 

de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 

especial, conforme a Súmula 280/STF, e que o inconformismo enseja a contestação de 
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legislação local em face de lei federal, matéria que refoge aos limites do apelo nobre, uma 

vez que, nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, é de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal análise do mencionado tema.

Opostos embargos de declaração contra o mencionado decisum, 

foram rejeitados, com arrimo na jurisprudência desta Corte Superior, cuja orientação "

apenas admite a aplicação da fungibilidade veiculada por essa norma (art. 1.032 do 

CPC) quando o próprio recurso especial versa sobre questão constitucional, havendo, 

portanto, equívoco da recorrente quanto à escolha do recurso cabível, o que não é o caso 

dos autos, visto que, além da inexistência de recurso em separado, no tocante ao capítulo 

decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada contrariedade a preceitos 

constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do referido princípio" (

AREsp 2.077.543/GO, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 16/5/2023).

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que o recurso 

especial "versa precisa e unicamente sobre questão constitucional" (fl. 598), o que 

ensejaria o cabimento do art. 1.032 do CPC.

A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de fl. 604.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Conforme jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, o art. 1.032 do 

CPC não autoriza a conversão em recurso extraordinário de recurso especial que invoque, 

em suas razões, violação à legislação infraconstitucional, pois somente seria cabível a 

utilização do princípio da fungibilidade recursal nos casos em que o apelo nobre versasse 

sobre questão constitucional e restasse caracterizado um equívoco da parte na escolha do 

recurso cabível, o que não é a hipótese dos autos.

Nessa mesma linha de raciocínio:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO CPC. 
FUNGIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
CONTRAPOSIÇÃO DE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA EM AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A fungibilidade perseguida não preenche as balizas estabelecidas pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao interpretar o art. 1.032 do Código de 
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Processo Civil, tendo em vista que o recurso especial não versa exclusivamente 
sobre matéria constitucional, impedindo sua convolação em recurso 
extraordinário.
2. Recurso especial que busca contestar lei local em face de lei federal, conduta 
que implicaria invasão de competência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
prevista pela Constituição Federal.
3. A ausência de impugnação a fundamento ensejador do não conhecimento do 
recurso especial, manifestado pela Presidência, gera preclusão quanto ao 
ponto não combatido.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.112.532/MS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Não se conhece de recurso especial interposto contra acórdão que decide o 
direito vindicado amparado em fundamentação eminentemente constitucional, 
porquanto a revisão do julgado não é da competência deste Tribunal nos 
termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
2. No caso, o Tribunal de origem resolveu a controvérsia com amparo em 
fundamento constitucional (art. 37, § 6º, da CF/1988), aplicando entendimento 
da Suprema Corte firmado em sede de repercussão geral, sendo certo que a 
providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015 é inviável na hipótese, eis que 
o recurso especial interposto pela parte ora agravante não aponta violação a 
dispositivo constitucional, impossibilitando a aplicação do princípio da 
fungibilidade requerido pela recorrente.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.986.786/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 1º/7/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PROFERIDO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Versam os autos de embargos à execução opostos pela União, à execução de 
sentença ajuizada pelos recorrentes, alegando, em síntese, excesso de execução.
2. Nos termos do art. 105, II, "b", da Constituição da República, atribui-se ao 
Superior Tribunal de Justiça a competência para apreciar recurso ordinário 
manejado em oposição às decisões que denegam a segurança.
3. No caso, não é o recurso ordinário via adequada para impugnar acórdão do 
Tribunal de segundo grau que, originariamente, julga os embargos à execução, 
até porque, conforme previsão legal, o recurso ordinário é interposto contra as 
decisões colegiadas que denegam a ação mandamental.
4. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 
inaplicável o princípio da fungibilidade para admitir-se o recurso ordinário 
constitucional, porquanto a interposição deste, fora das hipóteses claramente 
estabelecidas pela Carta Magna, configura erro grosseiro.
5. Registre-se, outrossim, que não há falar, na espécie, em eventual aplicação 
do art. 1.032 do CPC/2015. Ocorre que na forma da jurisprudência, a 
"aplicação da possibilidade de conversão do recurso especial em 
extraordinário, prevista no art. 1.032 do Código de Processo Civil, é restrita à 
hipótese em que o acórdão recorrido decidiu a questão com lastro em 
fundamento estritamente constitucional e, o recurso especial, igualmente, 
discute tema dessa natureza, decorrendo a sua interposição de equívoco na 
escolha da modalidade recursal. Não é o que não ocorreu na situação concreta, 
em que o recurso especial versa sobre matérias que teriam sido decididas pelo 
Tribunal de origem também com lastro em fundamento infraconstitucional" 
(STJ, AgRg no REsp 1.863.948/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
28/5/2020), tal como ocorreu no caso em julgamento.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 58.225/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 24/9/2021.)
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ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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